
UNIVERSIDADE LUSÍADA DE LISBOA

Direito

2. Curso

 1

3. Ciclo de Estudos

Programa da Unidade Curricular

DIREITO PROCESSUAL PENAL

Ano Lectivo 2014/2015

DIREITO PROCESSUAL PENAL (02330)
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6. Ano curricular

º
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2º Semestre

7. Tipo de Unidade Curricular / Semestre

Direito (1º Ciclo)

1. Unidade Orgânica
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8. Tipo de aula e carga horária (tempo de trabalho)

 30,00

 15,00

 20,00

 6,00

9. Créditos

Aulas Teóricas:

Aulas Práticas:

Aulas Teórico-práticas:

Orientação Tutorial:

Prof. Doutora MARIA MARGARIDA DA COSTA E SILVA PEREIRA TAVEIRA DE SOUSA

10. Coordenador da Área Científica

11. Regente

Dr. PEDRO JOSE PIÇARRA SALREU, Prof. Doutora ANA BARBARA PINA DE MORAIS DE 

SOUSA E BRITO

Dr. JOÃO ANTONIO SEVERINO RAPOSO

12. Assistentes

13. Língua de ensino

Português

14. Objectivos Gerais

O ensino da disciplina tem por objectivos gerais aprofundar a cultura jurídica dos alunos e 

dar-lhes conhecimentos indispensáveis à aplicação do Direito Penal substantivo. O Direito 

Processual Penal é reconhecido como sendo Direito Constitucional aplicado e constitui uma 

disciplina especialmente formativa por permitir o relacionamento constante entre normas e 

princípios jurídicos.

15. Objectivos Específicos

Atendendo a que o Processo Penal, como qualquer outro processo judicial, corresponde a um 

conjunto ordenado e diacrónico de actos com um sentido teleológico, o estudo dos seus 

institutos pretende abrir aos estudantes a perspectiva sobre a marcha do processo e o 

específico significado de cada um dos actos praticados neste contexto.

São múltiplas as funções que um jurista pode desempenhar no processo penal - defensor, 

advogado de assistente ou de testemunha, juíz, Magistrado do Ministério Público, autoridade ou 

orgão criminal. Tendo em conta a multiplicidade das funções enunciadas, o que se pretende 

fornecer é uma preparação inicial sólida para o seu desempenho.

16. Competências a adquirir
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O ensino compreende aulas teóricas, 2 semanais, aulas práticas, 1 semanal, e aulas de 

orientação tutorial. Nas aulas teóricas e nas aulas práticas privilegia -se a aprendizagem dos 

conteúdos doutrinários, dos regimes legais e das principais orientações da jurisprudência. Nas 

aulas de orientação tutorial são apresentados casos práticos para resolução e é efectuado o 

acompanhamento dos conhecimentos dos alunos.

17. Metodologia de ensino

18. Conteúdos Programáticos
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I - NOÇÕES INTRODUTÓRIAS

1. Direito Processual Penal - conceito e delimitação

A. Conceito de Direito Processual Penal

B. Direito Processual Penal e Direito Constitucional

C. Direito Processual Penal e Direito Penal

D. O Processo Penal; sua confrontação com outros procedimentos.

2. Formas e fases do processo penal

A. Processo comum e processos especiais

B. Breve ideia das fases do processo comum

a) Fase Preparatória (Instrução e Inquérito)

b) Fase de Julgamento

c) Fase de Recursos

C. Breve ideia do âmbito de aplicação e das fases dos processos especiais

a) Processo sumário;

b) Processo abreviado;

c) Processo sumaríssimo.

II - TRAMITAÇÃO DO PROCESSO PENAL

1. Noções Introdutórias

2. Notícia do Crime

A. Noção; modos de aquisição da notícia do crime;

B. Medidas cautelares e de polícia;

C. Apreciação preliminar dos factos pelo Ministério Público.

3. Fases Preparatórias

A. Inquérito

a) Noção, finalidade e competência

b) Conteúdo e Objecto do Inquérito(O princípio do acusatório)
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c) Os sujeitos processuais intervenientes no inquérito (Ministério Público, Juíz de Instrução, 

Arguido e Assistente)

d) A intervenção dos orgãos de polícia criminal

e) A constitucionalidade do inquérito

f) Características e duração do inquérito

g) As formas de encerramento inquérito e respectivos meios de reacção e de correcção.

B. Instrução

a) Noção, finalidades e competência

b) O requerimento de abertura de instrução

c) Actos de instrução e debate instrutório

d) Características, objecto e duração da instrução

e) Modalidades de decisão instrutória e formas de reacção admissíveis.

4. Julgamento em 1ª Instância

A. O Tribunal e demais sujeitos intervenientes

B. Actos preliminares

a) Saneamento do processo

b) Designação da data de julgamento

c) Contestação

C. Audiência de Julgamento

a) Objecto do julgamento

b) Princípios da concentração, imediação e oralidade: casos de produção antecipada de prova

c) Os Sujeitos processuais no julgamento. A contumácia

d) Estrutura da Audiência

e) Documentação da audiência.

D. Sentença

a) Noção e requisitos

b) Vícios da Sentença

c) Modalidades de Impugnação das decisões judiciais

5. Tramitação dos processos especiais

A. Processo Sumário
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B. Processo Abreviado

C. Processo Sumaríssimo

III - MEDIDAS DE COACÇÃO

1. Detenção e medidas de coacção

A. Detenção

a) Conceito e finalidades

b) Detenção em flagrante delito

c) Detenção fora de flagrante delito

d) Regime legal da detenção

B - Medidas de Coacção

a) Conceito e Finalidades

b) Condições gerais de aplicação

c) Das medidas de coacção em especial. Regime jurídico

d) Revogação, alteração e extinção das medidas de coacção

e) Modos de impugnação das medidas de coacção.

A Avaliação é contínua e compreende a realização de, pelo menos, dois testes intercalares e a 

participação dos alunos nas aulas.

Nos termos do Regulamento de Avaliação de Conhecimentos em vigor na Universidade todos 

os alunos, incluindo aqueles que são submetidos à avaliação contínua, realizam exame final 

escrito, podendo ser submetidos a exame oral, por sua iniciativa, ou no caso de terem tido 

classificação final entre 8 e 10 valores.

19. Métodos de Avaliação

Para além das obras recomendadas, serão indicados artigos, monografias e colectâneas de 

jurisprudência.

20. Recursos Didácticos

Direito Processual Penal

Inquérito

Instrução

Julgamento

Medidas de Coacção

Processo Sumário

21. Palavras Chave
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Eiras, HenriqueAutor(es):

23. Bibliografia Principal

Processo Penal ElementarTitulo:

Edição: 8ª

Lisboa

 2010

Local:

Ano:

Quid Juris, Sociedade EditoraEditora:

Silva, Germano Marques daAutor(es):

Curso de Processo Penal, I e II Vols.Titulo:

Edição: 5ª

Lisboa

 2011

Local:

Ano:

Editorial VerboEditora:

Albuquerque, Paulo Pinto deAutor(es):

Comentários ao Código de Processo PenalTitulo:

Edição: 4ª

Lisboa

 2011

Local:

Ano:

Universidade CatólicaEditora:

Gonçalves, Manuel Lopes MaiaAutor(es):

24. Bibliografia Complementar

Código de Processo Penal - Anotado e Legislação ComplementarTitulo:

Edição: 17ª

Coimbra

 2009

Local:

Ano:

AlmedinaEditora:

Ribeiro, VinícioAutor(es):

Código de Processo Penal - Notas e ComentáriosTitulo:

Edição: 1ª

Coimbra

 2008

Local:

Ano:

Coimbra EditoraEditora:
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